Comarca da Capital – 15ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: João Felipe Nunes Ferreira Mourão
Processo nº 0182640-46.2012.8.19.0001
NOELI SANTOS DE PAIVA ajuizou ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO objetivando o reconhecimento do direito ao reajuste concedido pelo artigo 1º da lei 1.206/1987, com implementação e pagamento das diferenças vencidas não prescritas e vincendas. Alega a Autora ser serventuária do TJRJ e que o Poder Executivo teria concedido em 1987, através da Lei nº 1.206/1987, reajuste sobre os vencimentos e vantagens de todos os funcionários públicos do Estado, sendo que, inexplicavelmente, os servidores do Judiciário foram alijados do benefício. Sustenta ainda ter sido ajuizada demanda por grupo de servidores contra o Réu, sendo a mesma julgada procedente, estando atualmente em fase de execução, não tendo integrado o pólo ativo de tal ação. Narra também ter sido estendido a todos os Servidores em janeiro/2011, por decisão administrativa do Presidente do TJ, os efeitos da sentença prolatada na mencionada ação, com a implantação parcelada do referido percentual, gerando desigualdade entre os servidores ocupantes do mesmo cargo eis que os autores da ação anteriormente ajuizada já estariam recebendo o importe total. Às fls. 103 foi deferida a gratuidade de justiça. Regularmente citado, o Réu apresentou contestação (fls. 108122) aduzino não ser possível, com base no princípio da isonomia, estender reajuste a quem não foi com o mesmo agraciado, sob pena de violação ao princípio da separação de poderes, bem como estender os efeitos de decisão judicial a pessoas estranhas à relação processual, aplicando-se o disposto no art. 472 do C.P.C. em vigor. Aduz também que a implantação na forma pretendida colocaria os demais servidores em desigualdade de tratamento pelo fato de estarem recebendo de forma parcelada, nos termos da decisão administrativa. Réplica às fls. 200/211. As partes não especificaram provas. O MP informou às fls. 258 não ter interesse na demanda. Os autos vieram conclusos em 17.09.2012. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de demanda através da qual a parte Autora postula o reconhecimento do direito ao reajuste concedido pelo artigo 1º da lei nº 1.206/87, bem como o pagamento de todas as diferenças vencidas e vincendas, ao argumento de que haveria inconstitucionalidade na exclusão dos Servidores do TJ de tal aumento, bem como violação do princípio da isonomia eis que alguns já estariam recebendo todo o valor do referido reajuste, enquanto outros foram beneficiados apenas de forma parcelada. Impõe-se o julgamento no estado, conforme previsão estabelecida pelo art. 329 do CPC. Pela análise da petição inicial, verifica-se existirem duas causas de pedir: inconstitucionalidade de disposição contida na Lei nº 1.206/87 e violação do princípio da isonomia pelo fato de existirem servidores no mesmo cargo com remuneração distintas. No que diz respeito à suposta inconstitucionalidade da norma legal acima mencionada, o que evidencia a prescrição do próprio fundo de direito - e não apenas das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu ao ajuizamento da presente demanda. Tendo havido a ocorrência do alegado vício no já distante ano de 1987, não pode a Autora, passados 24 anos, pretender discutir tal fato, tendo em vista o lapso prescricional de cinco anos estabelecido no Decreto nº 20.910/1932, sob pena de dar causa à insegurança jurídica. Ressalte-se, ademais, que o fato de ter havido a extensão do aumento aos demais serventuários da justiça, porém de forma parcelada, através de decisão administrativa, não tem o condão de modificar a questão, na medida em que o referido prazo qüinqüenal já havia decorrido. Quanto à alegada violação da isonomia, denota-se que a existência de remuneração distinta para o mesmo cargo ocorre apenas em função da sentença favorável proferida nos autos da ação nº 1888.001.040463-2 para o grupo de serventuários que ocuparam o pólo ativo de tal demanda. Dessa forma, afigura-se impossível estender decisão judicial a quem não figura como parte nos autos, como é o caso da ora Autora, mesmo sob a ótica do princípio da igualdade, sob pena de violação aos limites subjetivos da coisa julgada. No mesmo sentido foi editado o Enunciado nº 06 em Reunião dos Juizes das Varas de Fazenda Pública ocorrida em 15.04.2011: ´Não ofende ao princípio da isonomia a não extensão administrativa do aumento de 24% concedido aos servidores do Poder Judiciário relativos à Lei Estadual nº 1.206/87, na medida em que os demais serventuários somente obtiveram a imediata implantação total do aumento por força de decisão judicial transitada em julgado e não em razão do referido ato´'. Isto posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, na forma do art. 269, IV, do CPC, quanto à causa de pedir relacionada à inconstitucionalidade e IMPROCEDENTE a pretensão relacionada à suposta violação do princípio da igualdade. Condeno a Autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios no percentual de 10% do valor da causa, devendo ser observado o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/1950. Certificado o trânsito, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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